
Emenda nº 1, ao Projeto de lei nº 435, de 2019
Efetuem-se as seguintes alterações no projeto de lei em epígrafe:
1. Dê-se ao artigo 1.º a seguinte redação:

“Artigo 1º- A parturiente tem direito à escolha do tipo de parto, devendo ser respeitada em sua autonomia.”
2. Dê-se ao artigo 3º do projeto de lei em epígrafe, a seguinte redação:
“Nas maternidades, nos hospitais que funcionam como maternidades e nas instituições afins, será afixada placa com os seguintes dizeres: É assegurado o direito ao parto humanizado nos estabelecimentos de saúde do Estado de São Paulo, nos termos da Lei nº 15.759 de março de 2015, disponível para conhecimento, neste estabelecimento.”
JUSTIFICATIVA
A Lei nº 15.759 de 25 de março de 2015 assegura o direito ao parto humanizado nos estabelecimentos públicos do Estado de São Paulo, estabelecendo ampla normatização de procedimentos a serem adotados com vista a garantir que cada gestante deverá ter um Plano Individual de Parto, com direito a informação clara, precisa e objetiva sobre todas as rotinas e e procedimentos eletivos de assistência ao parto.
Entendemos que a matéria está amplamente prevista na lei mencionada e, portanto, propomos a presente emenda visando corrigir a limitação do presente projeto que visa assegurar apenas a escolha pela cesárea, que deve ser medida extrema tendo em vista os riscos que a envolvem.
Sala das Sessões, em 13/6/2019.
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